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QUESTÕES DE 01 A 10 - 
LÍNGUA PORTUGUESA

O trecho a seguir foi extraído da obra Eurico, o Pres-
bítero, escrita por Alexandre Herculano. Leia-o atenta-
mente para responder as próximas questões.

“Para as almas demasiadamente grosseiras, o celiba-
to do sacerdócio não passa de uma condição, de uma 
fórmula social aplicada a certa classe de indivíduos 
cuja existência ela modifica vantajosamente por um 
lado e desfavoravelmente por outro. A filosofia do celi-
bato para os espíritos vulgares acaba aqui. Aos olhos 
dos que avaliam as coisas e os homens só pela sua 
utilidade social, essa espécie de insolação doméstica 
do sacerdote, essa indireta abjuração dos afetos mais 
puros e santos, os da família, é condenada por uns 
como contrária ao interesse das nações, como danosa 
em moral e em política, e defendida por outros como 
útil e moral. Eu, por minha parte, fraco argumentador, 
só tenho pensado no celibato à luz do sentimento e 
sob a influência da impressão singular que desde ver-
des anos fez em mim a idéia da irremediável solidão 
da alma a que a igreja condenou os seus ministros, 
espécie de amputação espiritual, em que para o sacer-
dote morre a esperança de completar a sua existência 
na terra. Suponde todos os contentamentos, todas as 
consolações que as imagens celestiais e a crença viva 
podem gerar, e achareis que estas não suprem o triste 
vácuo da soledade do coração. Dai às paixões todo 
o ardor que puderdes, aos prazeres mil vezes mais 
intensidade, aos sentidos a máxima energia e conver-
tei o mundo em paraíso, mas tirai dele a mulher, e o 
mundo será um ermo melancólico, os deleites serão 
apenas o prelúdio do tédio”

(Prólogo do autor, com adaptações)

1.Em relação à interpretação do texto selecionado, po-
de-se afirmar que, para o autor:

a) a questão do celibato deve ser avaliada apenas 
com base em sua utilidade social.
b) a vantagem do celibato é evidente, pois ele estudou 
o tema sob todos os aspectos.
c) o celibato é aceitável, pois traz vantagens e desvan-
tagens na mesma proporção.
d) sob a ótica do sentimento, o celibato é negativo, 
pois priva o homem da mulher.
___________________________________________

2. No trecho em que o autor afirma que “a filosofia do 
celibato para os espíritos vulgares acaba aqui”, a ex-
pressão “espíritos vulgares” diz respeito a:

a) especialistas da igreja.
b) entidades demoníacas.
c) leigos no assunto.
d) movimentos anticlericais.
___________________________________________

3. Em dado momento de sua reflexão sobre a questão 
do celibato, Alexandre Herculano emprega a expres-
são “verdes anos”, que nesse contexto diz respeito à:

a) beleza feminina.
b) condição do sacerdote.
c) época medieval.
d) juventude do autor.
___________________________________________
4. No texto selecionado, aparece uma vez a palavra 
“idéia”, cuja grafia, com base no Novo Acordo Ortográ-
fico, estaria:

a) incorreta, pois prescinde-se do acento agudo nas 
vogais tônicas grafadas i e u das palavras oxítonas.
b) correta, pois recebem acento agudo as palavras 
paroxítonas que apresentam na sílaba tônica vogais 
abertas.
c) correta, pois é facultativo assinalar com acento agu-
do as formas verbais de pretérito perfeito do indicativo.
d) incorreta, pois não se acentuam graficamente os di-
tongos representados por ei e oi da sílaba tônica das 
paroxítonas.
___________________________________________
5. Na conclusão do trecho selecionado, o autor argu-
menta que, sem a mulher, “o mundo será um ermo 
melancólico”. Marque a alternativa que indica a figura 
de linguagem empregada nessa oração.

a) Catacrese.
b) Ironia.
c) Metáfora.
d) Paradoxo.
___________________________________________

Considere o texto a seguir, extraído de uma carta es-
crita pelo orador brasileiro Rui Barbosa em 1911, para 
responder as próximas questões.

“Civilismo quer dizer ordem civil, ordem jurídica, a sa-
ber: governo da lei, contraposto ao governo do arbítrio, 
ao governo da força, ao governo da espada. A espada 
enche hoje a política do Brasil. O furor dos partidos 
tem posto muitas vezes os seus adversários fora da 
lei. Mas, perante a humanidade, perante os direitos 
dos povos civilizados, perante as normas fundamen-
tais do nosso regime, ninguém, por mais bárbaros que 
sejam os seus atos, decai do abrigo da legalidade. 
Todos se acham sob a proteção das leis, que, para 
os acusados, assenta na faculdade absoluta de com-
baterem a acusação, articularem a defesa, e exigirem 
a fidelidade à ordem processual. Esta incumbência, a 
tradição jurídica das mais antigas civilizações a reser-
vou sempre ao ministério do advogado. A este, pois, 
releva honrá-lo, não só arrebatando à perseguição os 
inocentes, mas reivindicando, no julgamento dos cri-
minosos, a lealdade às garantias legais, a eqüidade, a 
imparcialidade, a humanidade”. 

(Carta a Evaristo de Morais, com adaptações).
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6. Em relação à interpretação do texto, identifique a 
afirmação INCORRETA.

a) Dentre as atribuições dos advogados, está a de 
combater a acusação.
b) Merecem ser postos fora da lei os que incorrem em 
crime de corrupção.
c) O autor faz uma crítica à situação política no Brasil 
de sua época.
d) Para o autor do texto, é fundamental que as leis 
valham para todos.
___________________________________________

7. Logo no início do texto, Rui Barbosa apresenta pos-
síveis definições para o conceito de “civilismo”. Marque 
a opção que NÃO apresenta uma dessas definições.

a) Ordem civil.
b) Governo da lei.
c) Ordem jurídica.
d) Governo do arbítrio.
___________________________________________

8. Ao afirmar que “a espada enche hoje a política do 
Brasil”, Rui Barbosa emprega a palavra “espada” em 
sentido:

a) literal.
b) irônico.
c) figurado.
d) paradoxal.
___________________________________________

9. No texto, ocorre o termo “eqüidade”, o qual, com 
base nas normas do Novo Acordo Ortográfico, deveria 
ser grafado:

a) com trema, pois é palavra derivada de nome próprio 
estrangeiro.
b) sem trema, pois foi inteiramente suprimido em pala-
vras portuguesas.
c) com trema, indicando a separação de duas vogais 
que formam ditongo.
d) sem trema, como exceção à nova regra, que prevê 
o seu emprego generalizado.
___________________________________________

10. Um dos argumentos de Rui Barbosa, que aparece 
na parte final do texto, é que ao advogado “releva hon-
rá-lo”. Marque a alternativa que NÃO apresenta um 
termo que poderia substituir o termo “releva” no texto, 
sem alterar o sentido pretendido pelo autor.

a) conduz
b) cumpre
c) importa
d) convém
___________________________________________

QUESTÕES DE 11 A 15 - 
MATEMÁTICA

11. A soma entre dois números é igual a 25. O produto 
entre esses mesmos dois números é 156. Qual o re-
sultado da diferença entre o maior desses dois núme-
ros e o menor?

a) 1.
b) 2.
c) 4.
d) 8.
___________________________________________

12. Densidade é a razão entre a massa de um ma-
terial e seu volume. Considerando que 1 m³ equivale 
ao volume de um cubo de 1 m de aresta, qual o valor 
equivalente a 1 g/cm³, em kg/m³?

a) 0,001 kg/m³.
b) 0,01 kg/m³.
c) 100 kg/m³.
d) 1000 kg/m³.
___________________________________________

13. Qual a altura de um triângulo equilátero de lado 
10 cm?
 	
a) 5 cm.
b) 5 √2 cm.
c) 5 √3 cm. 
d) 10 √3 cm.
___________________________________________

14. Sobre polígonos convexos, é CORRETO afirmar 
que:

a) O perímetro de qualquer polígono convexo é deter-
minado pela soma de todos os seus vértices.
b) Um polígono convexo é aquele que possui ângulos 
internos maiores que 180°.
c) Um pentágono regular pode ser dividido em cinco 
triângulos equiláteros.
d) O número de diagonais de um polígono convexo 
pode ser maior ou menor que a quantidade de lados 
que possui.
___________________________________________
15. Em uma fábrica de calças jeans trabalham 15 
pessoas cortando e costurando as calças. Em um dia 
comum, em que todos trabalham oito horas, são pro-
duzidas 180 calças. Em um cenário com apenas oito 
pessoas, trabalhando apenas seis horas, quantas cal-
ças seriam produzidas em um dia?

a) 60 calças.
b) 72 calças.
c) 90 calças.
d) 128 calças.
__________________________________________ 
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QUESTÕES DE 16 A 20 - 
CONHECIMENTOS GERAIS

16. Em novembro do ano passado, o Congresso Na-
cional promulgou uma emenda ao texto constitucional 
relativa à Reforma da Previdência. A esse respeito, 
marque a alternativa que NÃO indica uma das novas 
regras introduzidas por essa reforma.

a) Tempo mínimo de contribuição.
b) Fixação de idade mínima para se aposentar.
c) Novo cálculo para o valor da aposentadoria.
d) Aplicação imediata e retroativa das novas regras.
___________________________________________

17. Considere a análise a seguir, a respeito da concep-
ção econômica do ministro da Economia, Paulo Gue-
des, e marque a opção que preenche corretamente a 
lacuna.

“A montagem do primeiro escalão da equipe econô-
mica do governo de Jair Bolsonaro mostra um alinha-
mento de ideias. Grande parte do grupo segue as teo-
rias da chamada ______________, criada na década 
de 1950 e considerada um dos berços do liberalismo 
econômico. Essa vertente defende o livre mercado, 
com a menor presença estatal possível. Liberdade de 
preços, abertura econômica, redução de impostos e 
privatizações estão entre as principais teorias defen-
didas”.

 (Portal Metrópoles, 24/11/2018, com adaptações).

a) Teoria Marxista
b) Visão Keynesiana
c) Escola de Chicago
d) Economia Planificada
___________________________________________

18. No final do ano passado, um novo tipo de coronaví-
rus foi identificado no mundo, após casos registrados 
pela primeira vez na China. Em relação a esse novo 
coronavírus, identifique a afirmação INCORRETA.

a) Coronavírus é uma família de vírus que causam in-
fecções respiratórias.
b) Covid-19 foi o nome dado oficial à doença causada 
pelo novo coronavírus.
c) Os principais sintomas do novo coronavírus são co-
ceira e erupções cutâneas.
d) A maioria das pessoas se infecta com os coronaví-
rus comuns ao longo da vida.
___________________________________________

19. A análise a seguir diz respeito a um dos maiores 
nomes da literatura brasileira, considerado também 
um dos principais responsáveis pela difusão da cultu-
ra nordestina em todo o país. Marque a alternativa que 
indica de quem se trata.

“Ele é a prova de que uma cultura vasta e o conheci-
mento das grandes tradições da arte ocidental pare-
cem ser a melhor base para a criação de uma obra 
essencialmente brasileira. Nascido e criado no Nor-
deste, sua obra dramática foi desde o início influencia-
da tanto pelo teatro de mamulengos e pela literatura 
de cordel, quanto por tudo que ele conhecia do teatro 
universal. Com o tempo, ele se dedicou fundamental-
mente àquelas expressões de suas origens, integran-
do-as com as formas eruditas que lhe pareciam ser o 
melhor caminho para se conseguir estabelecer uma 
comunicação plena entre a riqueza regional e o total 
do Brasil contemporâneo. Desde cedo, a forma dra-
mática foi sua favorita, e sua obra teatral é vasta. No 
entanto, ele pagou o preço de ter todas as peças que 
escreveu comparadas ao ‘Auto da Compadecida’, sua 
obra-prima, um dos raríssimos clássicos da dramatur-
gia brasileira”. 

(O Globo, 07/23/14, com adaptações).

a) Luís de Camões.
b) Ariano Suassuna.
c) Machado de Assis.
d) Miguel de Cervantes.
___________________________________________

20. Considere atentamente a análise a seguir, a res-
peito de um importante conceito da atualidade, e mar-
que a alternativa que preenche CORRETAMENTE a 
lacuna.

“Em documento publicado recentemente, o Fundo Mo-
netário Internacional identificou quatro aspectos dis-
tintivos da _____________: o comércio e transações 
financeiras internacionais, a internacionalização do 
capital e do investimento, a mobilidade das pessoas 
e a disseminação do conhecimento. Mais concreta-
mente, o documento entende esse processo como re-
sultante do desenvolvimento humano e do progresso 
tecnológico, que se traduzem num aumento de inte-
gração das economias de todo o mundo. Porém, tra-
ta-se apenas de uma visão econômica do conceito: na 
verdade, estamos perante um fenômeno tão amplo e 
tão transversal, um termo ao mesmo tempo tão cirúrgi-
co e tão genericamente utilizado, tão descaraterizado 
e até desgastado, que circunscrevê-lo não é fácil”. 

(Trecho com adaptações).

a) Ecologia.
b) Globalização.
c) Sustentabilidade.
d) Crise Econômica.
___________________________________________
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De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________
23. De acordo com o código Civil, são pessoas jurídi-
cas de direito privado:

a) As associações; as sociedades; as autarquias; os 
condomínios; os partidos políticos; as empresas indi-
viduais de responsabilidade limitada.
b) As associações; as sociedades; o empresário indivi-
dual; as organizações religiosas; os partidos políticos; 
as empresas individuais de responsabilidade limitada.
c) As associações; as sociedades; as autarquias; as 
organizações religiosas; os partidos políticos; o em-
presário individual.
d) As associações; as sociedades; as fundações; as 
organizações religiosas; os partidos políticos; as em-
presas individuais de responsabilidade limitada.
___________________________________________
24. A evidenciação auxilia a entidade a cumprir os 
objetivos das demonstrações contábeis, que é for-
necimento de informações úteis sobre a entidade ou 
órgão público que elabora demonstrações contábeis, 
voltadas para os usuários dessas demonstrações para 
fins de prestação de contas e responsabilização (ac-
countability). A evidenciação das principais classes de 
receita auxilia os usuários a realizar julgamentos mais 
informados sobre a exposição da entidade a fluxos 
específicos de receita. Dessa forma, a entidade deve 
evidenciar em notas explicativas às demonstrações 
contábeis:

I - As políticas contábeis adotadas para o reconheci-
mento de receita de transações sem contraprestação.
II - Para as principais classes de receita de transações 
sem contraprestação, as bases pelas quais o valor jus-
to do ingresso de recursos foi mensurado.
III - Para as principais classes de receita tributária que 
a entidade não pode mensurar de maneira confiável 
durante o período no qual o fato gerador ocorre, a in-
formação sobre a natureza do tributo.
IV - A natureza e o tipo das principais classes de he-
ranças, presentes e doações, demostrando separada-
mente as principais classes de bens em espécie rece-
bidos.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
_________________________________________
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QUESTÕES DE 21 A 40 - 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. A ciência contábil no Brasil vem passando por sig-
nificativas transformações rumo à convergência aos 
padrões internacionais. O processo de evolução da 
contabilidade do setor público deve ser analisado de 
forma histórica e contextualizada com o próprio pro-
cesso de evolução das finanças públicas. Nesse sen-
tido, o primeiro marco histórico foi a edição da Lei nº 
4.320/1964, que estabeleceu importantes regras para 
propiciar o controle das finanças públicas, bem como a 
construção de uma administração financeira e contábil 
sólidas no País, tendo como principal instrumento o 
orçamento público. Deste modo, o orçamento público 
ganhou significativa importância no Brasil. Nesse con-
texto, é importante compreender os diferentes aspec-
tos da contabilidade aplicada ao setor público (CASP), 
de modo a interpretar corretamente as informações 
contábeis. De acordo com o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, o aspecto que compreende 
o registro e a evidenciação do orçamento público, tan-
to quanto à sua aprovação quanto à sua execução, é 
denominado:

a) Orçamentário
b) Patrimonial
c) Fiscal
d) Controle___________________________________________
22. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, são pessoas jurídicas de direito público que pos-
suem competência tributária, ou seja, uma parcela do 
poder tributário. Mas a Constituição Federal brasileira, 
ao mesmo tempo em que outorga a cada uma dessas 
entidades a competência para criarem impostos, limi-
ta-lhes o poder de tributar, através de seus artigos 150 
a 152. Sendo assim, o poder de tributar destes entes 
não é absoluto. De acordo com a Constituição Fede-
ral, considere:

I - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios, instituir tratamento desi-
gual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, in-
dependentemente da denominação jurídica dos rendi-
mentos, títulos ou direitos.
II - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base 
de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou 
remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, 
só poderá ser concedido mediante lei específica, fede-
ral, estadual ou municipal.
III - É permitido aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino.
IV - É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios cobrar tributos no mesmo exercí-
cio financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou.



25. Sobre as receitas e as despesas públicas, analise 
as afirmativas a seguir:

I - A liquidação da despesa consiste no ato emanado 
por autoridade competente, que cria para a Adminis-
tração Pública uma obrigação de pagamento, penden-
te ou não de implemento de condição.
II - A receita orçamentária, segundo a categoria econô-
mica, divide-se em dois grupos: correntes e de capital.
III - Consideram-se Restos a Pagar as despesas em-
penhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro 
distinguindo-se as processadas das não processadas.
IV - Pertencem ao exercício financeiro, as receitas 
nêle arrecadadas e as despesas nêle legalmente em-
penhadas.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________

26. Um dos problemas básicos de qualquer governo 
é que as necessidades sociais que ele precisa aten-
der são imensas, frente aos recursos de que dispõe. 
Por isso, o governo precisa planejar suas despesas e 
eleger prioridades. Em relação ao processo orçamen-
tário, considere:

I - O processo orçamentário compreende as fases de 
elaboração e execução das leis orçamentárias: Pla-
no Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Cada uma 
dessas leis tem ritos próprios de elaboração, apro-
vação e implementação pelos Poderes Legislativo e 
Executivo.

II - A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabe-
lece quais serão as metas e prioridades para o ano 
seguinte. Para isso, fixa o montante de recursos que o 
governo pretende economizar; traça regras, vedações 
e limites para as despesas dos Poderes; autoriza o 
aumento das despesas com pessoal; regulamenta as 
transferências a entes públicos e privados; disciplina o 
equilíbrio entre as receitas e as despesas; indica prio-
ridades para os financiamentos pelos bancos públicos.
III - É no Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) que 
o governo define as prioridades contidas no PPA e as 
metas que deverão ser atingidas naquele ano. A LOA 
disciplina todas as ações do Governo Federal. Nenhu-
ma despesa pública pode ser executada fora do Or-
çamento, mas nem tudo é feito pelo Governo Federal. 
As ações dos governos estaduais e municipais devem 
estar registradas nas leis orçamentárias dos Estados 
e Municípios.

IV - O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento previs-
to no art. 165 da Constituição Federal. O PPA objetiva 
o controle, o monitoramento e a publicidade do cumpri-
mento dos limites estabelecidos pela LRF: Despesas 
com Pessoal, Dívida Consolidada Líquida, Concessão 
de Garantias e Contratação de Operações de Crédito.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________
	
27. A execução orçamentária e financeira ocorre con-
comitantemente, por estarem atreladas uma a outra. 
Havendo orçamento e não existindo o financeiro, não 
poderá ocorrer a despesa. Por outro lado, pode ha-
ver recurso financeiro, mas não se poderá gastá-lo, se 
não houver a disponibilidade orçamentária. Executar o 
Orçamento é, portanto, realizar as despesas públicas 
nele previstas, seguindo à risca os três estágios da 
execução das despesas previstos na Lei nº 4320/64. 
Em relação aos estágios da despesa orçamentária pú-
blica, considere:

I - Conforme previsto no art. 63 da Lei nº 4.320/1964, 
a liquidação consiste na verificação do direito adquiri-
do pelo credor tendo por base os títulos e documen-
tos comprobatórios do respectivo crédito e tem como 
objetivos: apurar a origem e o objeto do que se deve 
pagar; a importância exata a pagar; e a quem se deve 
pagar a importância, para extinguir a obrigação.
II - O pagamento da despesa refere-se ao terceiro es-
tágio e será processada pela Unidade Gestora Exe-
cutora no momento da emissão do documento Ordem 
Bancária (OB) e documentos relativos a retenções de 
tributos, quando for o caso. O pagamento consiste na 
entrega de numerário ao credor e só pode ser efetua-
do após a regular liquidação da despesa.
III - O empenho representa o primeiro estágio da des-
pesa orçamentária. É registrado no momento da con-
tratação do serviço, aquisição do material ou bem, 
obra e amortização da dívida.
IV - O empenho ordinário é utilizado para despesas 
contratuais ou outras de valor determinado, sujeitas a 
parcelamento, como, por exemplo, os compromissos 
decorrentes de aluguéis.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________
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28. De acordo com a Constituição Federal, fiscaliza-
ção contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administra-
ção direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 
de receitas, será exercida:
a) Pelo Legislativo, diretamente ou com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, pelo sistema de controle 
interno e pelo Ministério Público.
b) Pelos tribunais de conta de cada estado, mediante 
controle interno.
c) Pelo Congresso Nacional, mediante controle exter-
no, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
d) Pelo Congresso Nacional, mediante auxílio do Tri-
bunal de Contas da União, e pela Controladoria Geral 
da União.___________________________________________
29. O Tribunal de Contas do Paraná é o órgão res-
ponsável pela fiscalização do uso do dinheiro públi-
co, do Estado e dos 399 Municípios paranaenses, 
em complemento à atividade fiscalizadora do Poder 
Legislativo (Assembleia Legislativa e Câmaras de Ve-
readores). Além de controlar todo volume de dinheiro 
público investido pelo governo do Paraná e prefeitu-
ras, o TCE também informa à comunidade o resultado 
destas contas públicas, isto é, se o dinheiro público foi 
aplicado corretamente e se os serviços oferecidos à 
população têm qualidade. De acordo com o Regimen-
to Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
considere:

I - O Tribunal de Contas do Estado, órgão constitu-
cional de controle externo, integrado por 5 (cinco) 
Conselheiros e com sede na Capital do Estado e ju-
risdição em todo o território do Estado do Paraná, tem 
sua competência definida nas Constituições Federal e 
Estadual e em sua Lei Complementar nº 113, de 15 de 
dezembro de 2005.
II - Compete ao Tribunal Pleno, entre outras funções, 
julgar as contas prestadas anualmente pelos chefes 
dos órgãos do Poder Legislativo Estadual, do Poder 
Judiciário Estadual, do Ministério Público, dos Secre-
tários de Estado e demais gestores da administração 
pública direta e indireta estadual, incluindo as autar-
quias, fundações, fundos especiais, empresas públi-
cas, sociedades de economia mista, Serviços Sociais 
Autônomos e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público Estadual.
III - O Tribunal de Contas dividir-se-á em 2 (duas) Câ-
maras deliberativas, compostas cada uma por 3 (três) 
Conselheiros, com exclusão do Presidente do Tribunal 
de Contas.
IV - Compete às Câmaras, apreciar as contas presta-
das anualmente pelos Prefeitos Municipais, mediante 
emissão de parecer prévio e julgar as contas presta-
das anualmente pelos Presidentes das Câmaras Mu-
nicipais.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________
30. A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a 
ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equi-
líbrio das contas públicas, mediante o cumprimento 
de metas de resultados entre receitas e despesas e 
a obediência a limites e condições no que tange a re-
núncia de receita, geração de despesas com pessoal, 
da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 
mobiliária, operações de crédito, inclusive por anteci-
pação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar. Em relação a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, considere:

I - São instrumentos de transparência da gestão fis-
cal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
prestações de contas e o respectivo parecer prévio; 
o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos.
II - A despesa total com pessoal será apurada soman-
do-se a realizada no mês em referência com as dos 
doze imediatamente anteriores, adotando-se o regime 
de competência.
III - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios disponibilizarão suas informações e dados contá-
beis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, 
formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, os quais deverão ser divulga-
dos em meio eletrônico de amplo acesso público.
IV - É vedada a aplicação da receita de capital deri-
vada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa 
corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores pú-
blicos.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.___________________________________________
31. O Município de Mandirituba, pessoa jurídica de di-
reito público interno, é unidade territorial que integra 
a organização político-administrativo da República 
Federativa do Brasil, dotada de autonomia política, 
administrativa, financeira e legislativa nos termos as-
segurados pela Constituição da República, pela Cons-
tituição do estado e por Lei orgânica. De acordo com 
a Lei orgânica do município de Mandirituba, compete 
ao município: 6



34. A Lei complementar nº 6, de 21 de agosto de 2015, 
dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Venci-
mentos dos servidores do Quadro Geral da Adminis-
tração Direta Municipal de Mandirituba. De acordo com 
a lei, poderá participar das promoções os servidores: 

I - Estável que estiver no exercício de seu cargo efe-
tivo.
II - O servidor estável ocupante de cargo comissiona-
do, função de chefia ou designado para o desempenho 
de função especial, independentemente da correlação 
com o cargo efetivo.
III - Servidor estável cedido a outros órgãos da admi-
nistração púbica direta ou indireta do Município, de 
outros Municípios, do Estado do Paraná e/ou da União 
Federal por interesse público devidamente justificado.
IV - Que estejam em disposição funcional para outros 
órgãos e entidades a pedido expresso do servidor.

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.___________________________________________
35. No que diz respeito á Lei Orgânica do município de 
Mandirituba, compete ao Município instruir os seguin-
tes tributos:

I - Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públi-
cos específicos ou divisíveis, prestados ao contribuin-
te ou postos a sua disposição.
II - Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).
III - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS).
IV- Serviços de qualquer natureza, definidos em lei 
complementar.

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.___________________________________________
36. A Lei 8.666/93 foi criada para determinar as nor-
mas usadas para licitações e contratos de órgãos pú-
blicos do Brasil. Em seu Artigo 55, a lei descreve quais 
são as cláusulas necessárias para um contrato admi-
nistrativo. Em consonância com a lei, são cláusulas 
necessárias em um contrato administrativo:

I - A natureza do contrato.
II - O objeto e seus elementos característicos.
III - O preço e as condições de pagamento, os crité-
rios, data-base e periodicidade do reajustamento de 
preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento.
IV - A obrigação do contratado de manter, durante toda 
a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  7

a) Legislar sobre águas, energia, informática, teleco-
municações e radiodifusão.
b) Elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econô-
mico e social.
c) Fiscalizar as operações de natureza financeira, 
especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, 
bem como as de seguros e de previdência privada.
d) Conceder licença para localização, instalação e fun-
cionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e de serviços.
___________________________________________ 
32. De acordo com o regimento Interno da Câmara 
Municipal de Mandirituba, considere:

I - É dever do Vereador, além de outros previstos na 
Lei Orgânicado Município, propor ou levar ao conheci-
mento da Câmara Municipal, medidas que julgar con-
venientes aos interesses do município e de sua popu-
lação.
II - A Mesa Executiva, composta somente pelo Presi-
dente e 1° Secretário, é órgão permanente de direção 
administrativa e financeira do Poder Legislativo do Mu-
nicípio.
III - As Sessões da Câmara Municipal poderão ser pre-
paratórias, ordinárias, extraordinárias e solenes.
IV - Recebidas as contas prestadas pelo Prefeito, pe-
las entidades de administração indireta e pela Comis-
são Executiva da Câmara, acompanhadas do Parecer 
prévio do Tribunal de Contas do Estado, o Presidente 
da Câmara determinará a publicação do Parecer pré-
vio, no Edital da câmara, fornecendo cópias aos Vere-
adores.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________
33. De acordo com o Regime jurídico dos funcionários 
públicos do Município de Mandirituba, são formas de 
provimento de cargo público:

I - Nomeação, promoção e ascenção.
II - Transferência e readaptação.
III- Reversão e Reintegração.
IV - Aproveitamento e Recondução.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alter-
nativa CORRETA:

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________



a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
_________________________________________
37. Despesa orçamentária pública é aquela executa-
da por entidade pública e que depende de autorização 
legislativa para sua realização. Os arts. 12 e 13 da Lei 
nº 4.320/1964, tratam da classificação da despesa or-
çamentária por categoria econômica e elementos. De 
acordo com a Lei 4.320/1964, são despesas correntes 
consideradas transferências correntes os gastos com:

a) Serviços de Terceiros
b) Juros da Dívida Pública
c) Material de Consumo
d) Pessoa Civil
___________________________________________
38. São públicos os bens do domínio nacional perten-
centes às pessoas jurídicas de direito público interno, 
todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa 
a que pertencerem. De acordo com o Código Civil, são 
bens públicos:

I - Os de uso comum do povo, tais como rios, mares, 
estradas, ruas e praças.
II - Os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos 
destinados a serviço ou estabelecimento da adminis-
tração federal, estadual, territorial ou municipal, inclu-
sive os de suas autarquias.
III - Os dominicais, que constituem o patrimônio das 
pessoas jurídicas de direito público, como objeto de di-
reito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.
IV - Os de uso misto, assim considerados aqueles que 
possuem natureza pública e particular.

a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.
___________________________________________

39. O objetivo das demonstrações contábeis das enti-
dades do setor público é fornecer informação sobre a 
entidade que seja útil aos usuários para propósitos de 
prestação de contas ou tomada de decisão. De acordo 
com a Lei 4.320/1964, assinale a opção que indica a 
demonstração contábil aplicada ao setor público que 
evidencia as receitas e as despesas orçamentárias e 
os ingressos e dispêndios extra-orçamentários, con-
jugados com os saldos de caixa do exercício anterior 
e os que se transferem para o início do exercício se-
guinte.

a) Balanço Financeiro
b) Balanço Patrimonial
c) Balanço Orçamentário
d) Demonstrativo das Variações Patrimoniais___________________________________________
40. A ciência contábil no Brasil vem passando por sig-
nificativas transformações rumo à convergência aos 
padrões internacionais. Nos termos do Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público, o processo 
de convergência às normas internacionais de contabi-
lidade aplicada ao setor público visa a contribuir, pri-
mordialmente, para o desenvolvimento do aspecto:

a) Fiscal
b) Financeiro
c) Orçamentário 
d) Patrimonial
___________________________________________

8Divulgação do Gabarito Preliminar 1 (um) dia útil após aplicação da prova, às 17 horas.


